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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

CAT

Nº 71006386494 (Nº CNJ: 0049099-84.2016.8.21.9000)

2016/Cível


recurso inominado. ação INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. OFENSAS PROFERIDAS EM MENSAGENS DE TEXTO DIRECIONADAS Ao APLICATIVO WHATSAPP dA autorA após INCIDENTE OCORRIDO EM FESTA PROMOVIDA PELA REQUERENTE. mensagens de cunho ofensivo à honra da autora. palavras de baixo calão. injúria. DANO MORAL CONFIGURADO. SENTENÇA REFORMADA.

RECURSO PROVIDO.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71006386494 (Nº CNJ: 0049099-84.2016.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	CHRIS VONTOBEL MILLER 


	RECORRENTE

	FERNANDA MAYNART WISNIEWSKI 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (Presidente) e Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja.

Porto Alegre, 26 de janeiro de 2017.

DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatória em que aduz a autora que teve sua honra atingida ao ser ofendida com palavras de baixo calão pela demandada quando em conversa pelo aplicativo Whatsapp. Postula indenização por dano morais.

Instruído e contestado o feito, sobrevém sentença de improcedência. 

Inconformada, recorre a autora.

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Dr. Cleber Augusto Tonial (RELATOR)

Irresignada com a decisão que julgou improcedente o pedido da ação indenizatória ajuizada em face de Fernanda Maynart Wisniewski, recorre a autora requerendo a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais em decorrência de ofensas proferidas em conversa pelo sistema Whatsapp.
Razão assiste à recorrente.

A discórdia entre as partes tem origem no incidente ocorrido na madrugada do dia 12/04/2014, em festa promovida pela requerente, entre o namorado da ré e os seguranças do evento, tendo ocorrido discussão acerca dos fatos ocorridos.

As animosidades decorrentes de tal fato não justificam a violação moral do semelhante. Os xingamentos proferidos pela ré, ainda, que em ambiente de mensagem privada, foram suficientes a violar os  atributos da personalidade da autora, já que direcionados com o escopo de atingir sua honra subjetiva, por sugerirem comportamento social inadequado: “vadia, vagabunda, piranha”. 

Portanto, resta comprovado o dano moral em razão da ofensa a atributo da personalidade da autora.

Quanto ao valor da indenização por danos morais, sopesando a situação concreta, a economia das partes, a lesão e o sofrimento da ofendida, observando assim os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, e a fim de não ensejar enriquecimento sem causa, tenho que a quantia de R$ 3.000,00 se mostra adequada ao fim de colimado, compensar o dano imaterial verificado. 

Diante do exposto, voto por DAR PROVIMENTO AO RECURSO, a fim de condenar a parte ré ao pagamento de danos morais fixados em R$ 3.000,00, a serem corrigidos monetariamente pelo IGPM, acrescido de juros de 1% ao mês a contar do evento danoso.

Sem sucumbência, ante o resultado do julgamento.

Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª LUSMARY FATIMA TURELLY DA SILVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006386494, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 6.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG TRISTEZA PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre






3

